
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO sobre o Projeto de lei n.º 608, de 2013, ao qual foi anexado o Projeto de lei n.º 647, de 2013


De autoria do nobre Deputado Luiz Cláudio Marcolino, o projeto em epígrafe objetiva proibir o uso de munição de elastômero (bala de borracha) no Estado de São Paulo. Por tratar de matéria correlata, à referida proposição foi anexado o Projeto de lei n.º 647, de 2013, de autoria do Deputado Francisco Tito.


Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta separadamente, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Cabe-nos agora, após a distribuição das duas proposituras a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, analisar as duas proposições de acordo com o artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Da análise da matéria, constatamos que os projetos têm por escopo proibir a utilização de munição de elastômero (bala de borracha) pelos órgãos de segurança pública do Estado de São Paulo, notadamente nas manifestações populares.

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, entendemos que a medida disciplina matéria relativa à atos normativos e procedimentos a serem adotados pela Polícia Civil e pela Polícia Militar e é, portanto, de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II e XIV, da Constituição do Estado.  

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“EMENTA:Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei n.º 9.162/1995 do Estado de São Paulo. Criação e organização do Conselho das Instituições de Pesquisa do Estado de São Paulo – CONSIP. 3. Estrutura e atribuições de órgãos e Secretarias da Administração Pública. 4. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 5. Precedentes. 6. Ação julgada procedente.” (ADIN 3751/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 04/06/2007,) (Grifos Nossos)

Ante o exposto, nossa manifestação é contrária à aprovação do Projeto de lei nº 608, de 2013, e do Projeto de lei nº 647, de 2013.



Sala das Comissões, em 



       Deputado AFONSO LOBATO
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